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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UFRPE

UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA

NOTA TÉCNICA Nº 02/2019/AUDIN/CONSU/UFRPE
Recife - PE, 26 de março de 2019.

ASSUNTO: Acompanhamento pela unidade de Auditoria Interna (AUDIN) acerca das providências adotadas quanto às recomendações contidas no Relatório de Auditoria Interna nº 02/2014.

1 - INTRODUÇÃO

Objetivando contribuir para a melhoria dos controles internos da UFRPE, a elaboração da presente Nota Técnica apresenta o monitoramento da situação de implementação das recomendações formuladas no Relatório de Auditoria Interna – RA nº 02/2014, cujo objeto auditado contemplou Avaliação da situação das transferências da UFRPE para a Fundação de Apoio (FADURPE), referentes ao período de 01/01/14 a 23/04/14. 

2 - OCORRÊNCIAS
RA 02/2014 - CONSTATAÇÃO: (02)

Inconsistência na definição da contrapartida do proponente.
RECOMENDAÇÃO (02)
Recomenda-se que o NURIC verifique a conformidade da contrapartida definida em declaração anexa ao SICONV no Projeto “Centro de Formação e Apoio a Assessoria Técnica em Economia Solidária”.
Manifestação do Gestor:
Em resposta aos questionamentos listados na Solicitação de Auditoria nº 02/2019, informamos a contrapartida proposta pela FADURPE não estava prevista no instrumento que celebrou o convênio Nº 01/2014, que compõe o Processo Administrativo nº 23082.020514/2012-66. Entretanto, estava prevista no Plano de Trabalho (fls. 143 e 159) atrelado as Metas 2, 3, 7 e 10.
 Assim, foi necessário firmar o Primeiro Termo Aditivo (fl. 370) para inclusão da contrapartida na minuta do convênio. Em relação à celebração de tal termo aditivo, por meio do Parecer nº 220/2014 – PJ-UFRPE/PGF/AGU opinou como “[…] adequada às pretensões da Administração, não havendo qualquer ressalva quanto à sua legalidade [...]”.

Não foram encontrados nos autos do processo descrição da metodologia utilizada para estimar tais valores. Quanto a efetividade da contrapartida, a análise de prestação de contas ainda não foi finalizada pela UFRPE. O que podemos adiantar, é que até então, não encontramos registros de questionamentos por parte do fiscal do convênio sobre o assunto.

Também solicitamos posicionamento à respectiva Fundação de Apoio sobre os questionamentos dessa Auditoria Interna. Mas ainda não obtivemos respostas.
Posição em: : 18/03/2019.
Análise da Auditoria Interna:

Anteriormente, em sua manifestação, o gestor justificava que "a LDO vigente à época facultava a presença de contrapartida". No entanto,   ponderamos e ressalvamos que como  se trata de uma faculdade, a UFRPE precisa considerar a necessidade ou não da contrapartida (justificativas).
Em sua resposta recente, o gestor  relata que " a contrapartida proposta pela FADURPE não estava prevista no instrumento que celebrou o convênio Nº 01/2014", que "quanto a efetividade da contrapartida, a análise de prestação de contas ainda não foi finalizada pela UFRPE" e que Fundação de Apoio não se posicionou acerca dos questionamentos dessa Auditoria Interna sobre o assunto. 
Fundamentamos que essa Audin, além do aspecto legal, analisa também os controles internos quanto à sua eficiência , efetividade e eficácia, assim como, recomenda a adoção boas práticas administrativas.
Portanto,  a  recomendação não foi atendida.
O atendimento desta recomendação será monitorado nas próximas ações de controle. 

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
· Possibilidade de dano ao erário;
· Não aprovação das prestações de contas dos convênios;

Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Alto X Probabilidade = Alto => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: 01/ 06 /2019.
RA 02/2014 - CONSTATAÇÃO: (04)

Ausência e inconsistências na pesquisa de preços no mercado para embasar as estimativas de custos nos Termos de Referência que englobam os Planos de Trabalho.

RECOMENDAÇÃO (01): 
Que o NURIC verifique no momento da avaliação dos projetos apresentados, a existência das pesquisas de mercado inseridas nos termos de referências que embasem as estimativas de custos apresentadas de modo que a Administração possa avaliar e visualizar melhor os custos do projeto.
Manifestação do Gestor:
"O NURIC tem seguido a recomendação, tanto em termos de cotação prévia à celebração do convênio, já comprovado, quanto da exigência da comprovação  necessária para efetivar a aquisição. Para exemplificar, anexo segue termo de referência para um dos dois itens do Convênio SICONV 869314/2018, no caso para prestação de serviço de pessoa física."
Posição em: : 27/12/2018.
Análise da Auditoria Interna:

A pesquisa de preços realizada pela Administração tem a prerrogativa de verificar quais parâmetros estão sendo cobrados pelo mercado no âmbito público e/ou privado, de forma a cumprir as exigências da Lei nº 8.666/1993.  
A mesma norma, destaca também, a importância da observância dos princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade na aquisição de produtos e serviços com recursos públicos.
No entendimento do TCU  no acórdão 403/2013 – Primeira Câmara, é indispensável que a administração avalie, de forma crítica, as pesquisas de preço obtidas junto ao mercado, em especial quando houver grande variação entre os valores apresentados. 

Quanto a definição do valor estimado da contratação do Termo de Referência,  já está consagrada a orientação de se ampliar e diversificar as fontes das informações coletadas, procedimento denominado vulgarmente de “cesta de preços aceitáveis” (Acórdão n° 265/2010 do TCU).

O Gestor, em sua resposta, informa que o NURIC  vem realizando os procedimentos de controle  exigidos à  realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços nos convênios. O mesmo anexou um Termo de Referência com duas propostas técnicas, relativas ao Convênio SICONV 869314/2018, no caso para prestação de serviço de pessoa física. 
No entanto, entendemos que tais anexos são insuficientes para afirmar a eficácia do controle efetuado pelo NURIC. Esse posicionamento da AUDIN, decorre, por exemplo, da ausência nos anexos de cópias dos critérios para seleção desses profissionais, assim como da forma de publicação do Edital de "chamamento", por parte da FADURPE. 
O atendimento desta recomendação será monitorado nas próximas ações de controle. 

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
· Não observância do principio da isonomia;

· Restrição à ampla competição entre os candidatos.

· Contratações com  valores acima dos praticados no mercado. 

Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 

Impacto = Alto X Probabilidade = Alto => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: 01/06/2019.
RECOMENDAÇÃO (02):

Que o NURIC proceda a realização de termo aditivo junto à Procuradoria Jurídica, de modo a corrigir as inconsistências de itens de seleção de bolsistas do Projeto relativo a execução do semestre letivo dos Cursos EaD ( Processo nº 23082. 020300/2012), já que a seleção vem sendo realizada pela FADURPE.
Manifestação do Gestor:

"De acordo com as informações da Coordenadoria do Convênio, a FADURPE não realiza seleção de bolsistas. As seleções que a Fundação realiza são para preenchimento de vagas de funcionários para contratação por meio da CLT para compor o próprio quadro, mas para atuação no projeto. O projeto não realiza seleção de terceirizados desde 2014. O convenio tem vigência até 31/01/2019."   

Posição em: : 27/12/2018.
Análise da Auditoria Interna:

A recomendação solicita a realização de termo aditivo junto à Procuradoria Jurídica, no sentido de corrigir inconsistências na seleção de bolsistas do projeto em análise. Segundo resposta do gestor do NURIC, a FADURPE não realiza seleção de bolsistas. No entanto, nenhum documento comprobatório foi apresentado. Portanto, recomendação não atendida.
O atendimento desta recomendação será monitorado nas próximas ações de controle. 

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação:
· Possibilidade de favorecimento a bolsistas;

· Não observância do principio da isonomia;

· Restrição à ampla competição entre os candidatos.

Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Alto X Probabilidade = Alto => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: 01/06/2019.
RECOMENDAÇÃO (03):

Que o NURIC verifique a adequação dos valores previstos para pagamento de bolsistas, de modo que estes estejam de acordo com a Resolução nº 72/2013 – CONSU.
Manifestação do Gestor:

"O NURIC tem observado os valores das bolsas nos projetos. Foi criada uma página especifica para divulgação dos valores compatíveis com a Resolução 72/2013- CONSU (http://www.nuric.ufrpe.br/bolsas). Como comprovação de verificação por parte do NURIC, anexo segue a Análise Técnica do Plano de Trabalho do Convênio SICONV 869314/2018, o item V.11 explicita a necessidade de citar as referências das bolsas."

Posição em: : 27/12/2018.
Análise da Auditoria Interna:

Verifica-se, conforme resposta do Gestor, que o NURIC  tem adotado ações para verificar o atendimento do limite remuneratório, estabelecido pelo Art. 23, da Resolução nº 072/2013 CONSU-UFRPE. 
O setor apresentou  a Análise Técnica do Plano de Trabalho do Convênio SICONV 869314/2018, onde, na qual o NURIC solicita, em seu item V.11, a necessidade de citar as referências das bolsas". 

No entanto, para o atendimento dessa recomendação, essa Unidade de Auditoria entende que se faz necessária, observar a efetividade dessas ações nos convênios mais recentes, assim como em acordos futuros  da  UFRPE. Assim, o atendimento desta recomendação será monitorado nas próximas ações de controle, quando esta Audin verificará se os valores estabelecidos pela norma  estão sendo praticados nos convênios da UFRPE. Recomendação não atendida
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
· Que a UFRPE remunere servidores acima do que estabelece a norma.

Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Alto X Probabilidade = Alto => Risco = Alto.
Prazo de Atendimento: 01/06/2019.
RA 02/2014 - CONSTATAÇÃO: (05)

Ausência de comprovação e acompanhamento da atuação dos fiscais dos projetos.

RECOMENDAÇÃO (01):

Que o NURIC adote rotinas de acompanhamento das atividades dos fiscais, solicitando a elaboração  de relatórios, de modo a verificar a atuação destes no âmbito dos Convênios da UFRPE.
Manifestação do Gestor:

"A manifestação dos fiscais é realizada do SICONV, sistema  oficial do governo federal para  gestão de convênios.Na funcionalidade de aprovação dos relatórios de execução não existe a possibilidade de incluir informação extras além das opções de "Aceitar/Rejeitar".

Mesmo assim,diante da avaliação da AUDIN, o NURIC desenvolveu material para orientação de fiscais, disponível em http://www.nuric.ufrpe.br/fiscalizacao."

Posição em: : 27/12/2018.
Análise da Auditoria Interna:

Verifica-se, conforme resposta do Gestor, que o NURIC  iniciou  ações no sentido de implementar controles para acompanhar e registrar os atos dos fiscais. Apesar das limitações do SICONV, por meio de sua página www.nuric.ufrpe.br/fiscalizacao,  o setor está procurando padronizar procedimentos e rotinas, disponibilizando um manual com orientações para os fiscais responsáveis nos convênios entre a UFRPE e Fadurpe.

No entanto, para o atendimento dessa recomendação, essa Unidade de Auditoria entende que se faz necessária, observar a efetividade dessas ações nos convênios mais recentes, assim como em acordos futuros  da  UFRPE. Ou seja, recomendação não atendida.
O atendimento desta recomendação será monitorado nas próximas ações de controle. 

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
· Execução dos convênios sem o acompanhamento efetivo dos fiscais designados pela UFRPE; 

·  Desvios de finalidade e/ou objeto  na execução dos convênios;
Não aprovação das prestações de contas dos convênios;
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Alto X Probabilidade = Alto => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: 01/06/2019.
3- CONCLUSÃO

Diante das informações apresentadas, encaminhamos a presente Nota Técnica à alta Administração e ao Conselho Universitário para conhecimento e adoção das medidas cabíveis, quanto à implementação das recomendações ainda não atendidas, classificadas segundo o risco atribuído, conforme segue:
	Constatação
	Recomendação
	Risco pela não implementação da Recomendação.

	CONSTATAÇÃO (02) :

Inconsistência na definição da contrapartida do proponente.
	RECOMENDAÇÃO (02):

Recomenda-se que o NURIC verifique a conformidade da contrapartida definida em declaração anexa ao SICONV no Projeto “Centro de Formação e Apoio a Assessoria Técnica em Economia Solidária”.
	ALTO

	CONSTATAÇÃO (04) :

Ausência e inconsistências na pesquisa de preços no mercado para embasar as estimativas de custos nos Termos de Referência que englobam os Planos de Trabalho.
	RECOMENDAÇÃO (01):

Que o NURIC verifique no momento da avaliação dos projetos apresentados, a existência das pesquisas de mercado inseridas nos termos de referências que embasem as estimativas de custos apresentadas de modo que a Administração possa avaliar e visualizar melhor os custos do projeto.
	ALTO
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Que o NURIC proceda a realização de termo aditivo junto à Procuradoria Jurídica, de modo a corrigir as inconsistências de itens de seleção de bolsistas do Projeto relativo a execução do semestre letivo dos Cursos EaD ( Processo nº 23082. 020300/2012), já que a seleção vem sendo realizada pela FADURPE.
	ALTO

	
	RECOMENDAÇÃO (03):

Que o NURIC verifique a adequação dos valores previstos para pagamento de bolsistas, de modo que estes estejam de acordo com a Resolução nº 72/2013 – CONSU.

	ALTO
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	RECOMENDAÇÃO (01):

Que o NURIC adote rotinas de acompanhamento das atividades dos fiscais, solicitando a elaboração  de relatórios, de modo a verificar a atuação destes no âmbito dos Convênios da UFRPE.
	ALTO
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